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I - RELATÓRIO 

Histórico: Em dezembro de 1973, a Direção da Faculdade de Ciências Econô-

nicas de Sãe João da Boa Vista solicitou a este Conselho autorização para 

recontratar o Senhor Wolgran Junqueira Ferreira, agora nas funções de Pro-

fessor-adjunto das disciplinas Instituições de Direito, Finanças Públicas 

e Direito Tributário, nas quais havia sido aprovado como Professor-Assis-

tente pelos Pareceres CEE-nº 541/72 e 46/73. Como a indicação era feita 

para Professor-Adjunto e não tendo o referido professor o título de dou-

tor, solicitei a audiência da Comissão de Legislação e Normas para apre-

ciar os autos à luz do Regimento da Faculdade. 

Fundamentação: Trata-se de professor que reúne a qualificação necessária 

para o exercício de qualquer função docente, face à comprovada competência 

revelada nas obras que já publicou e durante o exercício da docência, a 

partir de 1965. Entendeu a Comissão de Legislação e Normas, por Parecer 

aprovado em 31/7/74,que não há qualquer impedimento para o atendimento do 

pleiteado pela Faculdade. Solicitando que o Parecer citado faça parte in-

tegrante do presente, não vejo também obstáculo que impeça o exercício da 

função de Professor- Adjunto, pelo Sr. Wolgran Junqueira Ferreira. 

II - CONCLUSÃO 

Favorável à recontratação do Prof Wolgran Junqueira Ferreira como 

Professor-adjunto das disciplinas Instituições de Direito, Finanças Públi-

cas e Direito Tributário, da Faculdade de Ciências Econômicas de São João 

da Boa Vista. 

São Paulo, 13 de agosto de 1974 

a) Conselheiro Olavo Baptisia Filho - Relator 

III - DECISÃO DA CÂMARA 

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau adota como seu Parecer o Voto 

do nobre Relator. 

Presentes os nobres Conselheiros: Alpínolo Lopes Casali, xxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, Olavo Baptista Filho, Oswaldo Aranha Bandei-

ra de Mello, Paulo Nathanael Pereira de Souza, Rivadávia Marques Júnior e 

Wlademir Pereira. 

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 1974 

a) Conselheiro Luiz Ferreira Martins - Presidente 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO CEE-nº 1077/68 

Interessado: - Wolgran Junqueira Ferreira 

Assunto:- Contrato do interessado para Professor Adjunto das "discipli-

nas de Instituições de Direito , Finanças Públicas e Direito 

Tributário da Faculdade de Ciências Econômicas de São João -

da Boa Vista. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS 

Relator:- Cons. Oswaldo Aranha Bandeira de Mello. 

HISTÓRICO:-

A Faculdade de Ciências Econômicas de São João da Boa Vista, 

através do oficio n9 66/73, encaminha a este Conselho o nome do Profes-

sor Wolgran Junqueira Ferreira para Professor Adjunto, das disciplinas 

Instituições de Direito, Finanças públicas e Direito Tributário. O in-

teressado foi aprovado pelos Pareceres CEE nº 541/72 e 46/73 para As-

sistente das referidas disciplinas. Conforme salienta a Assessoria Téc-

nica, " o Regimento da Faculdade de Ciências Econômicas de São João da 

Boa Vista aprovado pelo Parecer CEE nº 480/73, no seu Artigo 822 resz: 

Artigo 82- O Candidato ao provimento por contrato no cargo de 

Professor Adjunto, deverá juntar os seguintes documentos: 

I- Prova de ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II- Prova de sanidade física e mental e da idoneidade moral; 

III- "Curriculum Vitae" e documentação de atividade profissio-

nal ou científica que tenha exercido ou que se relacione com a 

disciplina em concurso; 

IV- Diploma do curso superior por qualquer dos cursos a que 

pertencer a disciplina vaga, expedido por instituto oficialmen-

te reconhecido, e além disso, qualquer diploma ou certificados 

universitários que venham a ser exigidos por lei; 

V- Título de Eleitor; 

VI- Exemplares de monografias e trabalhos publicados; 

VII- Certificado de reservista ou de quitação cora o serviço mi-

litar, título de eleitor e cédula de identidade. 

atividi.de


Parágrafo Único:- Em casos excepcionais e a juizo da 

Congregação, poderão candidatar-se professores estran-

geiros ou colaboradores". 

O processo foi submetido à apreciação da Câmara do 3º Grau ao 

ilustre Conselheiro Olavo Baptista Filho. Sua Excia. sugeriu como preli-

minar, se ouvisse a Comissão de Legislação e Normas, tendo em vista os 

requisitos acima apontados. O processo me veio como relator. 

FUNDAMENTO: 

Ja conhecia trabalho rio interessado na especialidade, e ate na 

indicação da bibliografia sobre artigos em revistas, era um dos capítulos 

do 2º volume dos meus Princípios Gerais de Direito Administrativo, tive 

oportunidade, entre os arrolados, incluir o do Professor Wolgran Junquei-

ra Ferreira. Outros professores, como o Titular de Teoria Geral do Estado 

da Faculdade de Direito da U.S.P., o Professor Dalmo de Abreu Dalari in-

dica na bibliografia da sua obra', " Elementos da Teoria Geral do Estado", 

o livro desse Professor, "Elementos de Direito Constitucional", e, igual-

mente, isso faz o Professor Ricardo Teixeira Brancato da Universidade Ma-

kenzie e Faculdades Metropolitanas Unidas, no seu livro "Instituições de 

Direito Público e Instituições de Direito Privado". 

Realmente, o interessado é um estudioso na especialidade de Di-

reito público, e pelos trabalhos publicados, comprovados no processo, se 

me afigura com títulos, apesar de não constar ter o de doutor, em condi-

ções de ser contratado como Professor Adjunto da Faculdade de Ciências -

Econômicas de São João da Boa Vista. Os seus trabalhos publicados o qua-

lificam como merecedor desse contrato na referida catogoria. 

CONCLUSÃO: 

Destarte, opino favoravelmente ao contrato do interessado para 

Professor Adjunto das disciplinas de Instituições de Direito, Finanças 

Públicas e Direito Tributário da Faculdade de Ciências Econômicas de São 

João da Boa Vista. 

São Paulo, 30 de julho de 1974 

Cons. Osvaldo Aranha Bandeira de Mello- Relator 

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS, em sessão rea-

lizada nesta data, após discussão e votação,adotou como seu 

PARECER a conclusão de VOTO do nobre Conselheiro. 

Presentes os nobres Conselheiros: ALPÍNOLO LOPES 

CASALI, ANTÓNIO DELORENZO NETO, MOACYR EXPEDITO VAZ GUIMARÃES, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e Oswaldo Aranha Bandeira de Mello. 

Sala das Sessões, em 31 de julho de 1 9 7 4 , 

Cons. OSWALDO ARANHA fBANDEIRA DE MELLO 

PRESIDENTE 


